Comarca da Capital – 5ª Vara Cível
Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo nº 0136154-71.2010.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 5ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0136154-71.2010.8.19.0001 Ação indenizatória Autor: Almir da Silva Xavier Réu: Casa Própria Cooperativa Habitacional S E N T E N Ç A Trata-se de ação indenizatória proposta por Almir da Silva Xavier em face de Casa Própria Cooperativa Habitacional pleiteando a rescisão do contrato celebrado, bem como a condenação à reparação do dano material e à compensação pelos danos morais suportados. Aduz a parte autora em síntese que celebrou um contrato de financiamento junto a ré com a garantia de poder realizar a compra de uma casa, dando um sinal no valor de R$ 1.862,75 e restando oito parcelas de R$ 398,83 cada. Ocorre que, após serem pagas quatro parcelas, o demandante não obteve notícias sobre a casa, embora o prazo dado pela demanda eram de três meses para a entrega. Afirma, ainda, ter recebido um certificado com garantia no valor de R$ 55.000,00, porém o mesmo não é reconhecido em nenhuma instituição imobiliária. Assim, alega ter cancelado o financiamento e pedido a restituição dos valores pagos, tendo recebido apenas o valor de R$ 500,00. Instrui a inicial a documentação de fls. 12/25. Audiência de conciliação às fls. 37. Resposta oferecida pelo réu, às fls. 38/48, onde argumenta que é uma cooperativa habitacional formada por grupos pessoas de físicas com o propósito de adquirir um imóvel por um valor mais baixo, não tendo a mesma fins lucrativos, sendo regida pela lei 5.764/71. Informa que o contrato celebrado não é de financiamento como o autor tenta supor em sua narrativa, inexistindo relação de consumo. Menciona a ausência de dolo como vício de consentimento suscetível de anulação do contrato associativo. Sustenta que haveria enriquecimento sem causa ao autor, caso fossem devolvidas as parcelas pagas anteriormente ante a natureza da relação estabelecida. Menciona que restou configurado o dano moral, diante da inexistência de ato ilícito praticado pelo réu. Requereu a improcedência do pedido, Com a resposta do primeiro réu vieram os documentos de fls. 49/88. Vieram os autos conclusos para decisão. É o relatório. Fundamento e passo a decidir. Cuida-se de ação através da qual se pede seja a parte ré condenada à repetição de indébito originado em contrato de financiamento, pagamento de indenização decorrente de danos morais, bem como rescisão do negócio. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença com resolução do mérito. A questão sob enfoque é bastante simples, e diz respeito ao direito de informação do consumidor, tal como disposto no art. 6º., III do CDC. Assim, resta apurar se a parte autora foi devidamente informada acerca do negócio jurídico celebrado entre as partes. Pela análise dos documentos juntados, vê-se que o consumidor não tinha plena ciência dos termos do contrato. Na verdade, acreditava o autor que estava adquirindo um imóvel de forma financiada, sendo certo que com a ´carta de crédito´ apresentada pela cooperativa, poderia obter o valor necessário para a compra da casa própria. Contudo, após o pagamento das quatro primeiras prestações, não foi possível obter o crédito prometido, já que o ´certificado de garantia´ oferecido pela ré não serviu para a obtenção de crédito. É preciso ter em conta que o contrato ora sob exame é direcionado a consumidores de baixa renda, razão pela qual o cuidado do fornecedor deve ser redobrado, de modo a não ferir a legítimas expectativas das partes contratantes. Outrossim, o art. 54, § 4º. do CDC estabelece que ´os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.´ Caso tenham sido sonegadas informações básicas e fundamentais à compreensão da avença, será o contrato nulo, ante a flagrante ausência de entendimento. Ora, é evidente que toda a publicidade da demandada é no sentido de que por meio da associação ré seria viabilizada a aquisição da casa própria, o que não ocorreu no caso em tela. Portanto, houve evidente quebra do princípio da boa fé objetiva, nulo o contrato, e devida a devolução simples dos valores pagos. Em casos semelhantes, a jurisprudência tem se manifestado no sentido ora esposado: 2008.001.43478 - APELACAO - 1ª Ementa DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 04/11/2008 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. Civil. Consórcio. Cooperativa para aquisição de imóvel. Boa-fé Objetiva. Dever anexo de Transparência. Cooperativado hipossuficiente. Vulnerabilidade técnica. Promessa de contemplação no primeiro ano. Inversão do ônus probandi. Cláusulas contratuais confusas e nebulosas. Pagamento de 24 prestações sem entrega do bem. Violação aos postulados da Eticidade e Socialidade. Dolo contratual manifesto. Nulidade do contrato. Devolução total do preço. Proibição ao enriquecimento sem causa. Súmula 98,TJRJ. Tema de relevante valor sócio-emocional. Súmula 75,TJRJ,a contrario sensu. Dano moral caracterizado. Valor arbitrado (R$6.000,00) razoável e proporcional. Precedentes da Corte. Manutenção da sentença. Improvimento do Apelo. SESSÃO DE JULGAMENTO: 04/11/2008 Desta forma, caracteriza-se a ocorrência de dano moral, visto que este, em uma sociedade de consumo de massa, há de ser considerado não só sob um aspecto meramente ressarcitório, mas também sob o ângulo preventivo-pedagógico, visando chamar a atenção para que os fatos lesivos não tornem a ocorrer. De fato, a decisão de um processo possui um efeito endo-processual, ou seja, perante as próprias partes, mas também há de ser ressaltado o seu efeito macro-processual, ou seja, aquilo que extrapola os limites subjetivos da coisa julgada para expressar um comportamento esperado por toda a sociedade. Insta realçar que os fatos ora narrados geraram tensão, ansiedade e angústia ao consumidor, parte hipossuficiente e vulnerável na relação de consumo, desequilibrando o seu estado emocional, sendo que o dano moral prova-se ipso facto, decorrendo da própria situação fática alegada. No que concerne ao arbitramento do dano moral, na busca em fixar um valor que seja suficiente para reparar o dano de forma mais completa possível, sem importar em enriquecimento sem causa por parte do ofendido, deve o quantum debeatur ser fixado de forma proporcional, moderada, razoável, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica do causador do dano e as condições sociais, dentre outras circunstâncias relevantes. Portanto, levando em consideração os parâmetros acima estabelecidos, fixo o valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Cabível ainda a devolução dos valores pagos, e a rescisão da avença. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para: a) declarar rescindido o contrato mantido entre as partes; b) condenar a parte ré à devolução de todas as parcelas pagas pela autora, R$ 3.458,07 (três mil quatrocentos e cinqüenta e oito reais e sete centavos), corrigidos monetariamente desde a data do desembolso, e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês contados desde a citação; c) condenar o réu ao pagamento de indenização a título de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) corrigidos monetariamente desde a data da sentença, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês contados desde a citação. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 11 de julho de 2011 Thomaz de Souza e Melo Juiz de Direito.
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